
A REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA NO 
SERVIÇO PÚBLICO



APOSENTADORIA NAS REGRAS PERMANENTES – ART. 40 DA 
CF/88

• Por incapacidade 
permanente para o 
trabalho, no cargo 
em que estver 
investdo, quando 
insuscetvel de 
readaptação;

• Sendo obrigatória a 
realização de 
avaliações 
periódicas para 
verifcação da 
contnuidade das 
condições que 
ensejaram a 
concessão da 
aposentadoria; 

• Aposentadoria 
Compulsória: 75 
anos de idade;

• Aposentadoria 
voluntária aos 65 
anos de idade, se 
homem, e 62 anos, 
se mulher, e 25 
anos  de tempo de 
contribuição;

• Desde que 
cumprido o tempo 
mínimo de dez anos 
de efetvo exercício 
no serviço público e 
cinco anos no cargo 
efetvo em que for 
concedida a 
aposentadoria; 



CÁLCULO NAS REGRAS PERMANENTES §2º DO 
ART. 40 DA CF/88.

• Valor: mínimo de salário-mínimo e máximo teto do RGPS;
• Proventos calculados com base na média aritmétca 

simples das remunerações e dos salários de contribuição, 
selecionados na forma da lei, utlizados como base para 
contribuições ao RPPS e ao RGPS; 

• Até que lei venha a disciplinar a matéria, o cálculo da 
média considerará as remunerações e salários de 
contribuição  correspondentes a 100% de todo o período 
contributvo desde a competência julho/94 ou desde o 
início da contribuição, se posterior àquela competência; 



CÁLCULO NAS REGRAS PERMANENTES - §3º DO ART. 40 
DA CF/88.

• Nas hipóteses previstas no inciso I do § 1º (aposentadoria 
voluntária); inciso II do § 4º (atvidade insalubre), no § 4º-A 
(atvidade policial) e no § 5º (professor) do art. 40 da CF/88, 
corresponde a 70% da média, observando-se, para as 
contribuições que excederem o tempo de contribuição 
mínimo exigido para concessão do benefício (25 anos): 

• a) do primeiro ao quinto grupo de doze contribuições 
adicionais, 1,5% por grupo;

•  b) do sexto ao décimo grupo de doze contribuições 
adicionais, 2% por grupo;

• c) a partr do décimo-primeiro grupo de doze contribuições 
adicionais, 2,5% por grupo;



CÁLCULO NAS REGRAS PERMANENTES



APOSENTADORIA ESPECIAL - §4º E §4-A 
DO ART. 40 DA CF/88

• Servidor com deficiência,  previamente submetdo 
a avaliação biopsicossocial, tem direito a 100% da 
média aritmétca simples;

•  Nos termos da Lei Complementar, o servidor que 
exerça atvidades em condições especiais que 
efetvamente prejudiquem a saúde, tem direito à 
redução da idade mínima e do tempo de 
contribuição previstos na regra permanente, não 
podendo a idade mínima ser inferior a 55 anos e o 
tempo de contribuição inferior a 20 anos;

• Nos termos da Lei Complementar, os limites de 
idade previstos na regra permanente poderão ser 
reduzidos por lei complementar para os policiais 
dos órgãos previstos nos incisos I, II, III e IV do art. 
144, desde que comprovados pelo menos 25 anos 
de efetvo exercício de atvidade policial, vedado o 
estabelecimento de idade mínima inferior a 55 
anos para ambos os sexos; 



Partcularidades da aposentadoria na 
atvidade insalubre 



PARTICULARIDADES DA APOSENTADORIA DOS 
POLICIAIS – ART. 3º DA PEC 287/16   

• Até que a Lei Complementar entre em vigor, policiais 
poderão se aposentar aos 55 anos de idade, desde que 
tenham 30 anos de contribuição, o homem e 25, a mulher, 
além de 20 anos de efetvo exercício em cargo de natureza 
estritamente policial para ambos os sexos;

• O cálculo se dará com integralidade e paridade se o policial 
tver ingressado antes da implantação da previdência 
complementar;



APOSENTADORIA DO PROFESSOR - §5º DO ART. 
40 DA CF/88. 

• O professor de ambos os sexos que 
comprove exclusivamente tempo de efetvo 
exercício das funções de magistério na 
educação infantl e no ensino fundamental e 
médio poderá se aposentar aos 60 anos de 
idade, 25 anos de contribuição, 10 anos de 
efetvo exercício de serviço público e 5 no 
cargo efetvo em que for concedida a 
aposentadoria. 



ABONO DE PERMANÊNCIA E INSTITUIÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - §14 DO ART. 40 DA 

CF/88 

• A depender de critérios estabelecidos pelo 
ente, o servidor poderá fazer jus ao abono de 
permanência no valor de sua contribuição, 
caso, já podendo se aposentar, tanto pela 
regra permanente quanto pela de transição, 
opte por permanecer em atvidade; 

• No prazo de 2 anos, contados da data de 
publicação da emenda, os entes federados 
deverão insttuir regime de previdência 
complementar para servidores ocupantes de 
cargo efetvo, observando-se, a partr de 
então, o limite máximo dos benefícios do 
RGPS para o valor das aposentadorias e 
pensões;

• Possibilidade de contratação de entdade 
aberta de previdência complementar, desde 
que por licitação;



REGRAS DE TRANSIÇÃO – ART. 2º DA 
PEC 287/16.

• 55 anos de idade, se mulher; 60 anos, se homem;
• 30 anos de contribuição, se mulher; 35, se homem;
• 20 anos de efetvo exercício no serviço público e 5 anos no cargo em 

que se dará a aposentadoria
• 30% de pedágio sobre o tempo que, na data de publicação da emenda, 

faltar para cumprir 30 anos de contribuição, se mulher, ou 35, se 
homem;

• A partr do 1º dia do 3º exercício subsequente à data de publicação da 
emenda, as idades previstas serão acrescidas em 1 ano para ambos os 
sexos, sendo reproduzida a mesma elevação a cada 2 anos, até o limite 
de 62 anos de idade para as mulheres e 65 anos para os homens. 



REGRAS DE TRANSIÇÃO



REGRAS DE TRANSIÇÃO



CÁLCULO NAS REGRAS DE TRANSIÇÃO

• Os proventos das aposentadorias concedidas pela 
regra de transição, corresponderão:

• I - à totalidade da remuneração do servidor no cargo 
efe tvo em que se der a aposentadoria 
(INTEGRALIDADE), para aqueles que ingressaram no 
serviço público em cargo efetvo até 31/12/03 e se 
aposentarem com 60 anos de idade, na hipótese do 
§ 4º (professor), e 65 anos de idade, se homem, ou 
62 anos, se mulher, nos demais casos;

• II - à 100% da média prevista no § 2º-A do art. 40 da 
CF/88, para o servidor que ingressou no serviço 
público até 31/12/03, não contemplado no item 
anterior;   

• III - à 70% da média + 1,5% ou 2,0% ou 2,5%, a cada 5 
grupos de 12 contribuições, para o servidor que 
ingressou em cargo efetvo após o dia 31/12/2003, 
não garantndo paridade;



VEDAÇÕES DE ACUMULAÇÃO - §6º DO 
ART. 40 DA CF/88.

• De mais de uma aposentadoria à conta de regime de 
previdência de que trata este artgo, ressalvadas as 
aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma 
desta Consttuição;

• De mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou 
companheiro, no âmbito do regime de previdência de que 
trata este artgo, ou entre este regime e o regime geral de 
previdência social;

• De pensão por morte e de aposentadoria no âmbito do 
regime de previdência de que trata este artgo, ou entre este 
regime e o regime geral de previdência social, cujo valor total 
supere dois salários mínimos;

• Observar o que estabelece o art. 20 da PEC 287/16: direito 
adquirido.



Pensão por morte - §7º do art. 40 da 
CF/88.

• Equivale a uma cota familiar de 50%, acrescida de cotas de 10% por 
dependente, até o limite de 100%;

• As cotas serão calculadas sobre a totalidade dos proventos no caso do 
servidor falecido já for aposentado;

•  As cotas serão calculadas sobre o valor dos proventos aos quais o 
servidor em atvidade teria direito caso fosse aposentado, na data do 
óbito, por incapacidade permanente;

• O rol de dependentes, o enquadramento, a qualifcação, a perda de 
qualidade, o tempo de duração da pensão por morte e das cotas 
observarão o que estabelece o RGPS;

• As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não 
serão reversíveis aos demais dependentes;

• A pensão não poderá ser inferior ao salário mínimo, nem superar o 
teto do RGPS;
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